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Número Extraordinário

DECRETO  DO  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA  N.º  64 / 2020

de 19 de  outubro

PRÉMIO   DIREITOS   HUMANOS   “SÉRGIO   VIEIRA
DE   MELLO”, 13.ª  EDIÇÃO

O Prémio Direitos Humanos “Sérgio Vieira de Mello”, instituído
pelo Decreto-Lei n.º 15/2009, de 18 de março, é atribuído pelo
Presidente da República, tendo por objetivo destacar a atividade
de cidadãos timorenses e estrangeiros, organizações
governamentais e não governamentais na promoção, defesa e
divulgação dos Direitos Humanos em Timor-Leste.

Nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 15/2009, de 18 de
março, o Prémio Direitos Humanos “Sérgio Vieira de Mello”, a
atribuir por categorias, é regulamentado por Decreto do
Presidente da República.

Tendo em vista a necessidade de definir o procedimento para
a atribuição deste Prémio no dia 10 de dezembro de 2020, o
Presidente da República, nos termos da alínea j) do artigo 85.º
da Constituição da República Democrática de Timor-Leste,
conjugado com o n.º 2 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 15/2009,
de 18 de março, decreta:

É aprovado, em anexo, o Regulamento do Prémio Direitos
Humanos “Sérgio Vieira de Mello”, 13.ª Edição, 10 de dezembro
de 2020.

Publique-se

O Presidente da República

Francisco Guterres Lú Olo

Assinado no Palácio Presidencial Nicolau Lobato, Díli, aos 16
dias do mês de outubro de 2020.

Regulamento  do  Prémio  Direitos  Humanos
“Sérgio  Vieira  de  Mello”

13.ª Edição, 10 de dezembro de 2020

Artigo 1.º
Finalidade do Prémio Direitos Humanos

O Prémio Direitos Humanos “Sérgio Vieira de Mello”, instituído
pelo Decreto-Lei n.° 15/2009, de 18 de março, tem por finalidade
destacar a atividade de cidadãos timorenses e estrangeiros,
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organizações governamentais e não-governamentais, na
promoção, defesa e divulgação dos Direitos Humanos em
Timor-Leste.

Artigo 2.º
Categorias de atribuição

1.   O Prémio Direitos  Humanos “Sérgio Vieira de Mello”,
13.ª Edição, 10 de dezembro de 2020, doravante designado
Prémio, é atribuído nas seguintes categorias:

a)  Direitos Civis e Políticos e;

b)  Direitos Sociais, Económicos e Culturais.

2.   Serão atribuídos 3 (três) Prémios para cada uma das cate-
gorias referidas no número anterior, num total de 6 (seis)
Prémios.

3.   Excecionalmente, caso não seja atribuída a totalidade dos
prémios numa das categorias referidas no número um, o
Prémio poderá acrescer à outra categoria.

Artigo 3.º
Critério de atribuição do Prémio

1.    Podem ser agraciados com o Prémio Direitos Humanos os
cidadãos, nacionais ou estrangeiros, organizações
governamentais ou não governamentais, residentes/
acreditadas em Timor-Leste que atuem na promoção, defesa
e divulgação dos Direitos Humanos em Timor-Leste.

2.    O Prémio Direitos Humanos é concedido de acordo com os
seguintes critérios:

a) Direitos Civis e Políticos, concedido a indivíduos ou
organizações que atuem na qualidade de defensores
dos direitos humanos;

b) Direitos Sociais, Económicos e Culturais, concedido a
indivíduos ou organizações que se dedicam à promoção
de atividades de Direitos Humanos nas áreas dos
Direitos Sociais, Económicos e Culturais, nomeada-
mente no combate à pobreza, na educação, na saúde,
na proteção do meio ambiente e na solidariedade social.

3.   Não podem ser premiadas pessoas e instituições que já
tenham recebido o Prémio numa das últimas 5 (cinco)
edições.

Artigo 4.º
Valor do Prémio

1.   Os vencedores do Prémio são contemplados, cada um, com
um certificado e um montante pecuniário individual no valor
de US$ 10,000.00 (dez mil dólares americanos).

2.    A  não atribuição de um dos Prémios por falta de candida-
turas ou de qualidade das mesmas não implica a sua
acumulação no valor dos restantes Prémios.

Artigo 5.º
Indicação dos candidatos

1.    Os candidatos individuais (pessoa singular) ao Prémio são
obrigatoriamente indicados por terceiros, nacionais ou
estrangeiros, residentes/acreditados em Timor-Leste.

2.  Cada pessoa singular ou organização somente poderá
apresentar uma candidatura.

3.    É vedada às pessoas singulares a candidatura própria, ou
auto-candidatura, ao Prémio.

4.    As organizações governamentais ou não governamentais,
residentes/acreditadas em Timor-Leste poderão apresentar
a sua própria candidatura.

Artigo 6.º
Requisitos de indicação de candidatura

1.   As propostas de indicação de candidatura para o Prémio
são apresentadas mediante o preenchimento de um
formulário próprio que deve conter, no mínimo, os seguintes
dados:

a) Identificação da categoria para qual se deseja indicar o
candidato;

b) Identificação da instituição ou pessoa a propor para
receber o Prémio;

c) Endereço completo, telefone e endereço eletrónico da
instituição ou pessoa indicada;

d) Breve histórico da Instituição ou biografia da pessoa
indicada e da sua atuação na área dos direitos humanos;

e) Justificação para a indicação, incluindo síntese das
ações relevantes desenvolvidas, incluindo as práticas
inovadoras da Instituição ou pessoa indicada com
relação ao tema da categoria a que estiver a concorrer;

f) Endereço completo, telefone e email da pessoa res-
ponsável pela apresentação da candidatura;

g) Documentos considerados relevantes pela pessoa que
apresenta a candidatura, designadamente para efeitos
de avaliação dos critérios indicados no artigo 9. º do
presente Regulamento.

2.    A  candidatura é, obrigatoriamente, escrita numa das línguas
oficiais da República Democrática de Timor-Leste.

Artigo 7.º
Apresentação das candidaturas

1.   A apresentação da candidatura deve ser encaminhada à
Presidência da República, até à data determinada no
anúncio de candidatura e constante do anexo I ao presente
regulamento.

2.    Não são aceites candidaturas recebidas após o término
do prazo, nem as que não se enquadrem no disposto no
artigo 3.º.
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3.  Não são consideradas as candidaturas que não sejam
apresentadas numa das línguas oficiais da República
Democrática de Timor-Leste.

4.   A  receção das candidaturas é efetuada em envelope fe-
chado, com a indicação:

    Prémio Direitos Humanos “Sérgio Vieira de Mello”, 13.ª
Edição, 10 de dezembro de 2020.

5.    A receção das candidaturas deve ser registada, anotando-
se a data e hora de chegada e o número de ordem de apre-
sentação, no invólucro exterior.

6.   As propostas recebidas devem ser guardadas em lugar
seguro com acesso limitado, ao pessoal autorizado.

7.  As candidaturas rejeitadas são devolvidas aos seus
proponentes juntamente com a comunicação da sua não-
aceitação.

Artigo 8.º
Conselho de Agraciamentos e Ordens Honoríficas

1.     A admissão, apreciação e seleção das candidaturas compete
ao Conselho de Agraciamentos e Ordens Honoríficas.

2.    Após o término do prazo para apresentação das candida-
turas ao Prémio, o Conselho de Agraciamentos e Ordens
Honoríficas reúne as vezes que considerar necessário para
elaborar uma proposta de atribuição do Prémio Direitos
Humanos, em cada uma das suas categorias.

3.    O Conselho de Agraciamentos e Ordens Honoríficas tem
as competências e a composição previstas no Decreto do
Presidente da República n.º 13/2013, de 24 de julho.

4.    Das deliberações do Conselho de Agraciamentos e Ordens
Honoríficas não cabe reclamação nem recurso podendo os
interessados ter acesso às atas do Conselho.

Artigo 9.º
Critérios de seleção

1.  As propostas do Conselho de Agraciamentos e Ordens
Honoríficas devem ter em conta:

a) A diversidade de temas:

b) O público-alvo;

c) A diversidade regional;

d) Os sucessos, resultados e impactos da atuação das
pessoas ou instituições indicadas;

e) O esforço pessoal e organizacional, nomeadamente o
tempo consagrado a esta atividade;

f) Capacidade de liderança demonstrada, nomeadamente
no inspirar e motivar os outros e na cooperação com os
outros;

g) A relevância social na promoção e defesa dos Direitos
Humanos.

2.    O Conselho de Agraciamentos e Ordens Honoríficas define,
em ata, a pontuação a atribuir aos critérios de seleção.

Artigo 10.º
Atribuição do Prémio

1.  O  Prémio é atribuído por Decreto do Presidente da República,
mediante proposta do Conselho de Agraciamentos e
Ordens Honoríficas.

2.   A decisão é comunicada a todos os candidatos.

Artigo 11.
Menção honrosa a projeto

1.   Poderá ser atribuída até uma menção honrosa, por categoria,
a um projeto de uma organização governamental ou não
governamental, residente/acreditada em Timor-Leste.

2.    A menção honrosa somente será atribuída mediante parecer
favorável do Conselho de Agraciamentos e Ordens
Honoríficas.

3.    À atribuição da menção honrosa corresponde a passagem
de um certificado nominal e intransmissível específico.

4.  À instituição a quem for concedida a menção honrosa,
poderá ser atribuído um montante de até US$ 5,000.00 (cinco
mil dólares americanos), o qual deverá ser afeto ao projeto.

Artigo 12.º
Cerimónia de entrega do Prémio

1.  O Prémio é entregue pelo Presidente da República, em
cerimónia pública a ter lugar no dia 10 de dezembro de
2020, Dia Internacional dos Direitos Humanos.

2.    Por motivos de força maior, a cerimónia pública referida no
número um do presente artigo pode ser antecipada ou
adiada para uma data próxima do Dia Internacional dos
Direitos Humanos.

Artigo 13.º
Certificado

1.   A concessão dos prémios constantes neste Regulamento
corresponde à passagem de um certificado nominal e
intransmissível.

2.   O certificado é assinado pelo Presidente da República.

Artigo 14.º
Calendário

1.  O calendário previsto para a presente edição do Prémio
Direitos Humanos “Sérgio Vieira de Mello” é o constante
do anexo I ao presente regulamento, do qual faz parte
integrante.

2.   Por motivos de força maior, o calendário previsto poderá
ser alterado por proposta do Conselho de Agraciamentos
e Ordens Honoríficas.
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Artigo 15.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas suscitadas na aplicação e interpretação do presente Regulamento são esclarecidas por despacho do Presidente da
República.

Anexo I
Calendário da 13.ª Edição do

Prémio Direitos Humanos “Sérgio Vieira de Mello”

19 de outubro Abertura das candidaturas ao Prémio Direitos Humanos. 
18 de novembro  Fim do prazo para apresentação das candidaturas. 
19 de novembro 

até 20 de 
novembro 

Organização das candidaturas e sua entrega aos membros do Conselho de 
Agraciamentos e Ordens Honoríficas para apreciação.  

23 de novembro a 
3 de dezembro Reuniões do Conselho de Agraciamentos e Ordens Honoríficas. 

4 de dezembro 
Submissão do parecer do Conselho de Agraciamentos e Ordens Honoríficas ao 
Presidente da República. 

Até 7 de 
dezembro  Assinatura do Decreto Presidencial. 

Imediatamente 
após assinatura 

do Decreto 
Presidencial 

Publicação do Decreto Presidencial. 

10 de dezembro Cerimónia de agraciamento dos vencedores do Prémio Direitos Humanos “Sérgio 
Vieira de Mello”. 
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LEI  N.º  10 /2020

de  19  de  outubro

ORÇAMENTO  GERAL  DO  ESTADO  PARA   2020

O Orçamento Geral do Estado para 2020 apresenta, nos termos
do artigo 145.º da Constituição da República, todas as receitas
e despesas dos órgãos e serviços do Setor Público Adminis-
trativo para o ano financeiro de 2020.

O Anexo I à presente lei estabelece as receitas e as despesas
dos órgãos e serviços da Administração Central, de janeiro a
dezembro de 2020, sistematizadas da seguinte forma:

Tabela I - Estimativa de receitas a serem cobradas pelos órgãos
e serviços da Administração Central e da Região Administrativa
Especial de Oe-Cusse Ambeno em 2020, no valor de US $1.734,4
milhões.

As receitas petrolíferas ascendem a US $963,9 milhões, com
origem em transferências do Fundo Petrolífero, sendo US $544,4
milhões relativos a transferência equivalente ao valor do
Rendimento Sustentável Estimado e US $419,5 milhões
relativos a transferência superior ao valor do Rendimento
Sustentável Estimado.

As receitas não petrolíferas estimadas são de US $770,6
milhões, dos quais US $165,0 milhões correspondem a receitas
tributárias (impostos diretos, indiretos e taxas), US $6,8 milhões
correspondem a receitas próprias (cobradas pela Região
Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e pelos Serviços
e Fundos Autónomos), US $10,7 milhões correspondem a
doações (da União Europeia e da Organização Internacional
do Trabalho), US $0,5 milhões a juros, US $527,6 milhões a
saldo de gerência (do Tesouro e da Região Administrativa
Especial de Oe-Cusse Ambeno), e por fim, US $60,0 milhões
correspondem a empréstimos.

Dos US $527,6 milhões de saldo de gerência, US $274,2 milhões
correspondem a saldo da conta do Tesouro, dos quais US
$214,1 milhões para financiamento da despesa e US $60,1
milhões não utilizados em 2020, e US $253,4 milhões
correspondem a saldo da Região Administrativa Especial de
Oe-Cusse Ambeno, dos quais US $76,0 milhões para
financiamento da despesa e US $177,4 milhões não utilizados
em 2020.

Deste modo, as receitas utilizadas para financiar a despesa em
2020 ascendem a US $1.497,0 milhões.

Tabela II – Dotações do Orçamento Geral do Estado para 2020,
no valor de US $1.497,0 milhões.

As dotações dividem-se da seguinte forma, segundo a
classificação económica:

a)   US $207,2 milhões para Salários e Vencimentos;

b)   US $563,0 milhões para Bens e Serviços;

c)   US $504,3 milhões para Transferências Públicas;

d)   US $9,2 milhões para Capital Menor;

e)   US $213,4 milhões para Capital de Desenvolvimento.

Tabela III - Receitas e despesas globais dos Serviços e Fundos
Autónomos em 2020.

O total de receitas dos Serviços e Fundos Autónomos é de US
$237,4 milhões, sendo US $6,1 milhões relativos a receitas
próprias cobradas pelos Serviços e Fundos Autónomos e US
$231,3 milhões relativos a receitas gerais transferidas para os
Serviços e Fundos Autónomos.

O total das despesas dos Serviços e Fundos Autónomos é de
US $237,4 milhões.

Tabela IV - Receitas e Despesas globais da Região
Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno em 2020.

O total de receitas da Região Administrativa Especial de Oe-
Cusse Ambeno é de US $254,1 milhões, sendo US $0,7 milhões
relativos a receitas próprias e US $253,4 milhões a saldo de
gerência.

O total das despesas da Região Administrativa Especial de
Oe-Cusse Ambeno é de US $76,0 milhões.

Isto significa que a Região Administrativa Especial de Oe-
Cusse Ambeno não irá aplicar em despesa a quantia de US
$177,4 milhões, a qual deverá transitar como saldo de gerência
para o próximo exercício orçamental.

A diferença entre a despesa global do Orçamento Geral do
Estado e receita não petrolífera (excluindo a parte do saldo de
gerência do Tesouro e da RAEOA que não será aplicado em
despesa em 2020) é de US $963,9 milhões, que corresponde ao
défice orçamental não petrolífero, o qual é financiado a partir
de transferências do Fundo Petrolífero, sendo US $544,4
milhões relativos a transferência equivalente ao valor do
Rendimento Sustentável Estimado e US $419,5 milhões
relativos a transferência superior ao valor do Rendimento
Sustentável Estimado.

O Anexo II à presente lei estabelece as receitas e as despesas
do Setor da Segurança Social, de janeiro a dezembro de 2020,
sistematizadas da seguinte forma:

Tabela I – Total de Receitas Globais da Segurança Social, por
classificação económica, no valor de US $138,39 milhões.

As receitas correntes estimadas são de US $75,68 milhões,
dos quais US $33,79 milhões correspondem a contribuições
para a Segurança Social, US $0,15 milhões correspondem a
rendimentos e US $41,74 milhões correspondem a
transferências correntes (US $41,49 do Orçamento Geral do
Estado e US $0,25 do resto do mundo).

Não se prevê a existência de receitas de capital neste período.
O saldo de gerência transitado do exercício orçamental anterior
corresponde a US $62,71 milhões.
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Tabela II – Total de Despesas Globais da Segurança Social, no
valor de US $138,39 milhões.

As dotações dividem-se da seguinte forma, segundo a
classificação económica:

a)   US $0,70 milhões para Despesas com Pessoal;

b)   US $0,06 milhões para Aquisição de Bens e Serviços;

c)   US $0,25 milhões para Juros e Outros Encargos;

d)   US $41,82 milhões para Transferências Correntes;

e)   US $1,53 milhões para Outras Despesas Correntes;

f)    US $0,27 milhões para Aquisição de Bens de Capital;

g)   US $93,77 milhões para Ativos Financeiros.

Prevê-se que no Fundo de Reserva da Segurança Social seja
acumulado, em 2020, um valor global de US $93,77 milhões e
que este valor seja aplicado de forma a capitalizar rendimentos.

O Parlamento Nacional decreta, nos termos da alínea d) do n.º
3 do artigo 95.° e do n.º 1 do artigo 145.° da Constituição da
República, para valer como lei, o seguinte:

CAPÍTULO  I
DISPOSIÇÕES  INICIAIS

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1.   O Orçamento Geral do Estado (OGE) apresenta as previsões
orçamentais dos órgãos e serviços do Setor Público
Administrativo, sendo composto pelo orçamento dos
órgãos e serviços da Administração Central (Administração
Direta e Indireta), pelo orçamento do Setor da Segurança
Social (OSS), que integra os orçamentos do Instituto
Nacional de Segurança Social (INSS) e do Fundo de Reserva
da Segurança Social (FRSS) e pelo orçamento da Região
Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno (RAEOA).

2.   Para efeitos do presente diploma, os órgãos e serviços da
Administração Central dividem-se em:

a) Serviços Sem Autonomia Administrativa e Financeira
(SSAAF), que são entidades com natureza pública sem
personalidade jurídica distinta da pessoa coletiva
Estado, e que possuem somente autonomia
administrativa;

b) Órgãos Autónomos Sem Receitas Próprias (OASRP),
que são entidades com natureza pública sem
personalidade jurídica distinta da pessoa coletiva
Estado, que possuem autonomia administrativa e
financeira, mas que não dispõem de receitas próprias
suficientes para cobertura das suas despesas;

c) Serviços e Fundos Autónomos (SFA), que são
entidades com natureza pública e personalidade
jurídica, sem a forma de empresa, fundação ou

associação, que possuem autonomia administrativa e
financeira e que dispõem de receitas próprias para
cobertura das suas despesas e de património próprio.

3.   Sem prejuízo da sua natureza de SFA, o INSS e o FRSS,
enquanto parte do Setor da Segurança Social, não integram
a Administração Central.

4.  Para efeitos do presente diploma, as Autoridades e as
Administrações Municipais enquadram-se na definição de
OASRP e estão sujeitas às regras aplicáveis a estas
entidades.

5.   Para efeitos do presente diploma, o Fundo de Desenvolvi-
mento do Capital Humano enquadra-se na definição de
OASRP e está sujeito às regras aplicáveis a estas entidades.

Artigo 2.º
Classificação orçamental

1.   As receitas do OGE são especificadas por classificador
orgânico, económico e fonte de financiamento.

2.    As despesas do OGE são especificadas por classificadores
orgânico e económico.

3.  A classificação orgânica consiste no agrupamento das
receitas e despesas por órgão ou serviço do Setor Público
Administrativo, cujas divisões são denominadas de títulos,
que correspondem aos Ministérios, às Secretarias de
Estado não integradas, aos OASRP e aos SFA, bem como
ao título “Dotações para Todo o Governo”, e dentro destes
de capítulos.

4.    A classificação económica consiste no agrupamento das
despesas pela sua natureza económica, cujas divisões são
denominadas de categorias, e dentro destas de rubricas.

5.  No orçamento dos órgãos e serviços da Administração
Central existem sete categorias de receita:

a) Transferências do Fundo Petrolífero, que se divide nas
seguintes rubricas:

i)    Rendimento Sustentável Estimado;

ii)    Transferência Superior ao Rendimento Sustentável
Estimado.

b) Receitas Tributárias, que se divide nas seguintes
rubricas:

i)    Impostos Diretos;

ii)   Impostos Indiretos;

iii)  Taxas.

c) Receitas Próprias, que se divide nas seguintes rubricas:

i)   Receitas Próprias da RAEOA;

ii)   Receitas Próprias dos SFA.
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d) Doações, que se divide nas seguintes rubricas:

i)    União Europeia;

ii)   Organização Internacional do Trabalho.

e) Juros;

f) Saldo de Gerência, que se divide nas seguintes rubricas:

i)   Saldo da Conta do Tesouro;

ii)  Saldo da RAEOA.

g) Empréstimos.

6.   No OSS existem dez categorias de receita:

a) Contribuições para a Segurança Social;

b) Sanções e Outras Penalidades;

c) Rendimentos;

d) Transferências Correntes;

e) Outras Receitas Correntes;

f) Transferências de Capital;

g) Ativos Financeiros;

h) Passivos Financeiros;

i) Outras Receitas de Capital;

j) Saldo de Gerência do Ano Anterior.

7.   No orçamento dos órgãos e serviços da Administração
Central existem cinco categorias de despesa:

a) “Salários e Vencimentos”, que corresponde ao
montante global que um órgão ou serviço pode gastar
com salários e vencimentos para os titulares e membros
dos órgãos de soberania, funcionários e agentes da
Administração Pública e trabalhadores contratados;

b) “Bens e Serviços”, que corresponde ao montante global
que um órgão ou serviço pode gastar na aquisição de
bens e serviços;

c) “Transferências Públicas”, que corresponde ao
montante global que um órgão ou serviço pode gastar
em subvenções públicas e pagamentos consignados;

d) “Capital Menor”, que corresponde ao montante global
que um órgão ou serviço pode gastar na aquisição de
bens de Capital Menor; e,

e) “Capital de Desenvolvimento”, que corresponde ao
montante global que um órgão ou serviço pode gastar
em projetos de Capital de Desenvolvimento.

8.  No OSS existem dez categorias de despesa:

a) “Despesas com Pessoal”, que corresponde ao
montante global que pode ser gasto com despesas com
remunerações do pessoal afeto aos serviços e
organismos da Segurança Social,  incluindo
funcionários e agentes da Administração Pública e
trabalhadores contratados, designadamente salários e
vencimentos, subsídios e abonos variáveis e encargos
com a Segurança Social (parcela a cargo da entidade
empregadora);

b) “Aquisição de Bens e Serviços”, que corresponde ao
montante global que pode ser gasto na aquisição de
bens de consumo que não tenham natureza de despesas
de capital, e na aquisição de serviços;

c) “Juros e Outros Encargos”, que corresponde ao
montante global que pode ser gasto com juros, encargos
bancários, comissões bancárias, pagamento de serviços
bancários, diferenças cambiais ou outros encargos
financeiros;

d) “Transferências Correntes”, que corresponde ao
montante global que pode ser gasto com transferências
para famílias e beneficiários do Sistema de Segurança
Social, a quem são concedidas prestações sociais, bem
como transferências públicas correntes para qualquer
organismo ou instituição, incluindo devolução de
excedentes de execução de despesas correntes ao OGE
e transferências correntes entre regimes dentro do Setor
da Segurança Social;

e) “Outras Despesas Correntes”, que corresponde ao
montante global que pode ser gasto com outras
despesas correntes, que não tenham natureza de
despesas de capital e não estejam inscritas noutras
categorias, designadamente os encargos com a gestão
operacional do FRSS;

f) “Aquisição de bens de Capital”, que corresponde ao
montante global que pode ser gasto na aquisição de
bens de Capital Menor e de Capital de Desenvolvi-
mento;

g) “Transferências de Capital”, que corresponde ao
montante global que pode ser gasto com transferências
públicas de capital para qualquer organismo ou
instituição, incluindo devolução de excedentes de
execução de despesas de capital ao OGE e transferên-
cias de capital entre regimes dentro do Setor da Se-
gurança Social, designadamente transferência de saldos
anuais do Regime Contributivo de Repartição para o
FRSS;

h) “Ativos Financeiros”, que corresponde ao montante
global que pode ser gasto com a aquisição de títulos
financeiros e com despesas relativas a aplicações de
capital, incluindo de depósitos bancários;

i) “Passivos Financeiros”, que corresponde ao montante
global que pode ser gasto com operações financeiras
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relativas a amortização de empréstimos, regularização
de adiantamentos ou subsídios, ou execução de avales
e garantias; e,

j) “Outras Despesas de Capital”, que corresponde ao
montante global que pode ser gasto com outras
despesas de capital, com caráter residual, que não
tenham natureza de despesas correntes e não estejam
inscritas noutras categorias.

9.    As rubricas de despesa, que correspondem ao nível mais
desagregado de classificação económica das despesas,
organizam-se com base nas estruturas de código de contas
de despesa mantidas pelo Tesouro e pela Segurança Social.

10.  A classificação por fonte de financiamento consiste no
agrupamento das receitas e despesas por origem das
respetivas verbas, cujas divisões são denominadas de
grupos, e dentro destes de artigos.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos da presente lei, entende-se por:

a)  “Autonomia administrativa”, o regime de administração
financeira que consiste na competência do respetivo órgão
de direção para praticar atos de gestão corrente;

b)  “Autonomia administrativa e financeira”, o regime de
administração financeira que consiste na competência do
respetivo órgão de direção para gerir os seus recursos
financeiros, nomeadamente os respetivos orçamento,
tesouraria e património, bem como na elaboração de
contabilidade própria;

c)   “Bens e Serviços”, a categoria de despesa correspondente
às despesas correntes relacionadas com bens de consumo,
manutenção de equipamentos e instalações, arrendamentos
e alugueres, prestações de serviços, independentemente
da forma contratual, e viagens e abonos com elas
relacionados;

d)  “Cabimento orçamental”, a cobertura do montante da
despesa pelas verbas ainda não utilizadas da respetiva
dotação orçamental;

e)  “Capital de Desenvolvimento”, a categoria de despesa
correspondente às despesas não correntes com bens
imóveis;

f)   “Capital Menor”, a categoria de despesa correspondente
às despesas não correntes com bens móveis;

g)   “Compromisso”, a obrigação de efetuar um ou mais paga-
mentos a terceiros em contrapartida da execução de trabalho
ou de obra ou do fornecimento de bens ou serviços, ou em
cumprimento de obrigação legal ou contratual;

h)   “Compromisso plurianual”, o compromisso que consiste
na obrigação de efetuar pagamentos em mais do que um
ano financeiro ou em ano financeiro distinto do ano em
que o compromisso é assumido;

i)   “Dotação Orçamental”, o montante máximo inscrito no OGE
a favor de um órgão ou serviço, no cruzamento da linha da
classificação orgânica com a coluna da categoria da
despesa, com vista à realização de determinada despesa;

j)  “Órgãos e Serviços”, as entidades do Setor Público
Administrativo sujeitas à disciplina orçamental;

k)   “Regime Contributivo de Segurança Social”, o regime de
Segurança Social que pressupõe uma relação contributiva
em que as prestações sociais criam direitos;

l)     “Regime Contributivo de Segurança Social de Capitalização
(Fundo de Reserva da Segurança Social)”, a componente
do Regime Contributivo de Segurança Social que é gerida
obedecendo ao método de capitalização pública de
estabilização;

m)   “Regime Contributivo de Segurança Social de Repartição”,
a componente do Regime Contributivo de Segurança Social
que é gerida obedecendo ao método de repartição (“pay-
as-you-go”);

n)   “Saldo global do OSS”, a diferença entre todas as receitas
e todas as despesas da Segurança Social, incluindo os
ativos e passivos financeiros e o saldo transitado do ano
anterior;

o)   “Saldo efetivo do OSS”, a diferença entre as receitas efetivas
e as despesas efetivas da Segurança Social, ou seja, todas
as receitas e todas as despesas da Segurança Social com
exceção das respeitantes aos ativos e passivos financeiros
e aos saldos de gerência do ano anterior;

p)   “Salários e Vencimentos”, a categoria de despesa correspon-
dente às despesas com salários e outros abonos
relacionados com a prestação de trabalho subordinado;

q)   “Segurança Social”, o Regime Contributivo de Segurança
Social, o Regime Não Contributivo de Segurança Social, o
INSS, enquanto organismo responsável pela Administração
do Sistema de Segurança Social, e o FRSS;

r)   “Setor Público Administrativo”, o conjunto de entidades
com natureza pública que asseguram a satisfação regular e
contínua das necessidades coletivas, composto pela
Administração Central, Setor da Segurança Social e pela
Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno;

s)   “Subvenções Públicas e Pagamentos Consignados”, toda
e qualquer importância financeira atribuída a partir das
verbas do OGE, qualquer que seja a designação ou
modalidade adotada, ao setor público e não público, através
do órgão ou serviço que dispõe da respetiva dotação na
categoria de transferências públicas;

t)  “Transferências Públicas”, a categoria de despesa
correspondente às despesas com subvenções públicas,
incluindo as contribuições do Estado para programas de
cooperação.
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CAPÍTULO  II
Orçamento  Geral  do  Estado

Artigo 4.º
Aprovação

É aprovado o Orçamento Geral do Estado para o ano de 2020,
constante das seguintes tabelas:

a)  Tabela I do Anexo I à presente lei, dela fazendo parte
integrante, com Estimativa de receitas a serem cobradas
pelos órgãos e serviços da Administração Central e da
Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno em
2020;

b)  Tabela II do Anexo I à presente lei, dela fazendo parte
integrante, com Dotações do Orçamento Geral do Estado
para 2020;

c)  Tabela III do Anexo I à presente lei, dela fazendo parte
integrante, com as receitas e despesas globais dos Serviços
e Fundos Autónomos em 2020;

d) Tabela IV do Anexo I à presente lei, dela fazendo parte
integrante, com as receitas e despesas globais da Região
Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno em 2020.

Artigo 5.º
Impostos e taxas

1.   Durante o ano de 2020, o Governo fica autorizado a cobrar
os impostos e taxas constantes da legislação em vigor.

2.   Ficam isentos do pagamento de impostos, taxas, direitos
aduaneiros e demais imposições, bem como de retenção
na fonte:

a) A aquisição, pelo Estado ou por outras pessoas cole-
tivas públicas, de armas e munições para a Polícia
Nacional de Timor-Leste (PNTL), a Polícia Científica de
Investigação Criminal (PCIC) e as FALINTIL - Forças
de Defesa de Timor-Leste;

b) Os pagamentos a realizar por conta de despesa
relacionada com assistência médica no estrangeiro;

c) A introdução, em território nacional, de bens que sejam
doados ao Estado por pessoas coletivas de Direito
Internacional ou por pessoas coletivas públicas de
outros Estados.

3.  Durante o ano de 2020, a taxa de imposto seletivo de
consumo aplicável à cerveja de malte com teor de álcool
inferior a 4,5%, posição pautal 2203.00.10, é de US $2,00
por litro, e a taxa de imposto seletivo de consumo aplicável
à cerveja de malte com outros teores de álcool, posição
pautal 2203.00.20, é de US $2,50 por litro.

4.   O disposto no número anterior só se aplica a liquidações de
imposto cujo facto gerador ocorra depois da entrada em
vigor da presente lei.

Artigo 6.º
Transferências do Fundo Petrolífero

1.   Durante o ano de 2020, o Governo fica autorizado a realizar
transferências do Fundo Petrolífero nos termos legais.

2.   Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 7.º da
Lei n.º 9/2005, de 3 de agosto, Lei do Fundo Petrolífero, na
redação que lhe foi dada pela Lei n.º 12/2011, de 28 de
setembro, o montante das transferências do Fundo
Petrolífero para 2020 não pode exceder US $963,9 milhões,
sendo a transferência de US $544,4 milhões efetuada após
o cumprimento do disposto no artigo 8.º da Lei do Fundo
Petrolífero e a transferência de US $419,5 milhões efetuada
após o cumprimento das alíneas a), b), c) e d) do artigo 9.º
do mesmo diploma.

3.  O Governo pode recorrer a transferências do Fundo
Petrolífero, acima do Rendimento Sustentável Estimado e
até ao montante máximo previsto no número anterior,
quando o saldo da conta do Tesouro for inferior a US $200
milhões, informando previamente o Parlamento Nacional.

Artigo 7.º
Montante máximo de endividamento

1.   Com o objetivo de fazer face às necessidades de financia-
mento relacionadas com a construção de infraestruturas
estratégicas para o desenvolvimento do País, fica o Governo
autorizado, nos termos do artigo 20.º da Lei n.º 13/2009, de
21 de outubro, sobre Orçamento e Gestão Financeira,
alterada pelas Leis n.º 9/2011, de 17 de agosto, e n.º 3/2013,
de 11 de setembro, e do artigo 3.º da Lei n.º 13/2011, de 28
de setembro, sobre o Regime da Dívida Pública, a recorrer
ao endividamento externo concessional adicional até ao
montante máximo de 200 milhões de dólares americanos,
com o termo de pagamento até um prazo máximo de 40
anos.

2.   Sem prejuízo do disposto no número anterior, em 2020, o
financiamento proveniente de empréstimos não excede 60
milhões de dólares americanos.

Artigo 8.º
Receitas dos Serviços e Fundos Autónomos

1.   As previsões das receitas a serem cobradas pelos SFA e
das receitas resultantes das transferências a partir do OGE
para os SFA constam da Tabela III do Anexo I à presente
lei.

2.    As receitas próprias dos SFA devem ser usadas unicamente
para prossecução das respetivas atribuições.

Artigo 9.º
Financiamento através de doadores independentes

1.    As receitas do OGE incluem uma doação orçamental direta
da União Europeia no valor de US $9,9 milhões e uma doação
orçamental direta da Organização Internacional do Trabalho
no valor de US $0,7 milhões.
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2.   Cada órgão e serviço só pode estabelecer acordos com
doadores independentes para o fornecimento de recursos
adicionais ou complementares ao financiamento contido
nas dotações orçamentais da presente lei, mediante parecer
prévio obrigatório do membro do Governo responsável
pela área das finanças.

3.   A gestão do financiamento previsto no número anterior
deve ser feita de acordo com as diretivas emitidas através
de decreto do Governo e com os requisitos definidos pelos
doadores.

Artigo 10.º
Dotações para todo o Governo

São inscritas sob o título “Dotações para todo o Governo” as
seguintes dotações, cuja gestão fica a cargo do Ministério
das Finanças:

a)   Fundo de Contrapartidas;

b)   Auditoria Externa;

c)   Reserva de Contingência;

d)   Quotas de Membro de Instituições Internacionais;

e)  Pensões dos Ex-Titulares e Ex-Membros dos Órgãos de
Soberania;

f)   Provisão para g7+;

g)   Provisão para Serviços Legais;

h)  Provisão para a Autoridade da Região Administrativa
Especial de Oe-Cusse Ambeno e Zona Especial de
Economia Social e de Mercado de Oe-Cusse Ambeno e
Ataúro;

i)   Provisão para apoio à Conferência Episcopal de Timor-
Leste;

j)   Contribuição do Estado para o Regime Contributivo de
Segurança Social;

k)    Apoio às Atividades da Comunidade dos Países de Língua
Portuguesa;

l)   Apoio Financeiro Internacional;

m)   Provisão para Capitalização do Banco Nacional de Comércio
de Timor-Leste;

n)  Provisão para Oficina de Manutenção de Veículos do
Governo;

o)  Provisão para Pagamento de Empréstimos;

p)  Provisão para Pagamento de Taxas da responsabilidade do
Estado;

q)  Provisão para Pagamento de Taxas do Banco Central de
Timor-Leste.

Artigo 11.º
Transferência para o Orçamento da Segurança Social

1.   O financiamento do Estado ao Sistema de Segurança Social,
para cobrir as despesas com os Regimes Não Contributivo
e Transitório e com a Administração do Sistema de
Segurança Social, é inscrito no OGE como despesa na
categoria “Transferências Públicas” do título “Ministério
da Solidariedade Social e Inclusão”, capítulo «Direção-
Geral da Solidariedade Social e Inclusão».

2.   O membro do Governo responsável pela área das finanças,
sob proposta do membro do Governo responsável pela
área da segurança social, fica autorizado a transferir o
montante global referido no número anterior para conta
bancária titulada pelo INSS.

3.   No OSS, o montante referido no n.º 1 é inscrito como re-
ceita, no grupo “Transferências Correntes - do Estado
(OGE)”, sendo executado de acordo com as várias
categorias de despesa do OSS, constantes da Tabela II do
Anexo II.

Artigo 12.º
Execução orçamental dos Serviços e Fundos Autónomos

No ano de 2020, tendo em conta as limitações decorrentes da
aplicação do regime duodecimal, a execução orçamental dos
Serviços e Fundos Autónomos identificados na Tabela II do
Anexo I é realizada no âmbito do orçamento do Ministério da
Tutela.

Artigo 13.º
Alterações orçamentais

As alterações orçamentais no âmbito das “Dotações para Todo
o Governo” seguem o disposto no artigo 38.º da Lei n.º 13/
2009, de 21 de outubro, sobre Orçamento e Gestão Financeira,
alterada pelas Leis n.º 9/2011, de 17 de agosto, e n.º 3/2013, de
11 de setembro, com exceção da Reserva de Contingência.

Artigo 14.º
Utilização da reserva de contingência

1.   Em caso de necessidade urgente e imprevista, o membro do
Governo responsável pela área das finanças pode transferir
fundos da dotação orçamental “Reserva de Contingência”
para dotações orçamentais dos orçamentos dos SSAAF,
dos OASRP e dos SFA, a pedido destes.

2.  O pedido de uso da reserva de contingência deve ser
devidamente justificado e deve conter a descrição
detalhada das atividades a realizar por conta desses fundos.

Artigo 15.º
Compromissos plurianuais

No ano financeiro de 2020, ficam todos os órgãos e serviços
autorizados a assinar contratos públicos que constituam
compromissos plurianuais, sem prejuízo de prévia obtenção
de autorização de despesa, nos termos do regime jurídico do
aprovisionamento.
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Artigo 16.º
Garantia de execução

No âmbito dos contratos celebrados cuja eficácia se encontre
suspensa, o Governo fica autorizado a suspender a respetiva
garantia de execução até se encontrarem reunidas as condições
para a plena eficácia dos referidos contratos.

CAPÍTULO  III
ORÇAMENTO  DA  SEGURANÇA  SOCIAL

SECÇÃO  I
Normas aplicáveis ao Orçamento da Segurança Social

Artigo 17.º
Perímetro Orçamental

O  OSS integra:

a)   O orçamento do INSS, que inclui os orçamentos:

i) Do Regime Não Contributivo de Segurança Social que
respeita a direitos da cidadania, não estando as presta-
ções sociais dependentes de prévias contribuições;

ii) Do Regime Contributivo de Segurança Social de
Repartição, que inclui as componentes do Regime Geral
de Segurança Social e do Regime Transitório de
Segurança Social;

iii) Da Administração do Sistema de Segurança Social.

b)    O orçamento do FRSS, que respeita ao Regime Contributivo
de Segurança Social gerido em Capitalização.

Artigo 18.º
Princípios e regras

1.  O OSS é unitário, compreendendo todas as despesas e
todas as receitas do INSS e do FRSS.

2.    As receitas do OSS são consignadas ao financiamento das
despesas da Segurança Social.

3.    Os excedentes anuais do Regime Contributivo de Seguran-
ça Social de repartição revertem obrigatoriamente a favor
do FRSS, a gerir em capitalização, a regulamentar por
decreto-lei.

4.    Sem prejuízo do número anterior, os excedentes do Regime
Contributivo de Segurança Social de repartição podem ser
integrados no exercício orçamental subsequente, no
montante estritamente necessário para que não haja rutura
da tesouraria.

5.   O OSS está sujeito ao mesmo controlo orçamental, adminis-
trativo, jurisdicional e político do OGE.

6.   O OSS está sujeito às mesmas regras de prestação de con-
tas, relatórios e responsabilidade financeira que o OGE.

7.   O INSS prepara, no mesmo prazo previsto para o OGE, os

relatórios de execução física e financeira, individuais e
consolidados, bem como a Conta da Segurança Social, que
entrega aos membros do Governo responsáveis pelas áreas
das finanças e da segurança social e ao Tribunal Superior
Administrativo, Fiscal e de Contas.

Artigo 19.º
Financiamento

1.    A proteção garantida no âmbito do Regime Não Contribu-
tivo de Segurança Social é financiada por transferências
do OGE.

2.    A  proteção garantida no âmbito da componente do Regime
Geral integrada no Regime Contributivo de Segurança
Social de repartição é financiada por contribuições dos
trabalhadores e das entidades empregadoras devidas no
âmbito do Regime Geral de inscrição obrigatória e
facultativa.

3.   Constituem igualmente receitas a afetar à componente do
Regime Geral de Segurança Social os juros de mora devidos
pelo atraso no pagamento das contribuições, os valores
resultantes da aplicação de sanções, custos do processo e
outros encargos legais, os rendimentos provenientes da
rentabilização dos excedentes de tesouraria e os
rendimentos do património.

4.     A proteção garantida no âmbito da componente do Regime
Transitório integrada no Regime Contributivo de Segurança
Social de repartição é financiada por transferências do OGE.

5.  As despesas de administração são financiadas por
transferências do OGE, bem como por uma percentagem
de até 5% da receita anual prevista de contribuições sociais.

6.    Constituem receitas do Regime Contributivo de Segurança
Social gerido em Capitalização (FRSS) os saldos líquidos
acumulados pela Segurança Social até ao momento da
constituição do FRSS e que constituem o seu capital inicial,
bem como os excedentes anuais (saldos líquidos) do
Regime Contributivo de Segurança Social de repartição, e
os rendimentos do património próprio, incluindo os ganhos
e rendimentos das aplicações financeiras.

7.    Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, podem
ser afetas a cada um dos Regimes de Segurança Social ou
à Administração do Sistema de Segurança Social outras
receitas que especificamente lhes sejam dirigidas, incluindo
transferências de organismos estrangeiros e de outras
entidades, subsídios, donativos, legados e heranças, ou
outras receitas legalmente previstas.

SECÇÃO  II
Taxa e cobrança

Artigo 20.º
Taxa contributiva

1.   O valor da taxa contributiva em 2020 é de 10%, distribuída
da seguinte forma:
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a) 6 % da responsabilidade da entidade empregadora;

b) 4 % da responsabilidade do trabalhador.

2.   Sem prejuízo do referido no número anterior, as entidades
empregadoras do setor privado podem, nos termos legais,
beneficiar de reduções e dispensas na parcela da taxa
contributiva a seu cargo, por períodos transitórios, visando
apoiar e incentivar a adesão ao Regime Contributivo de
Segurança Social.

Artigo 21.º
Cobrança de contribuições

Durante o ano de 2020, o INSS fica autorizado a cobrar as
contribuições devidas à Segurança Social constantes da
legislação em vigor, afetando-as ao OSS.

SECÇÃO  III
Aprovação

Artigo 22.º
Aprovação

É aprovado o Orçamento da Segurança Social para o ano de
2020, nos seguintes termos:

a)  Tabela I do Anexo II à presente lei, dela fazendo parte
integrante, com o total de receitas globais da Segurança
Social, por classificação económica;

b)  Tabela II do Anexo II à presente lei, dela fazendo parte
integrante, com o total de despesas globais da Segurança
Social, por classificação económica.

SECÇÃO  IV
Gestão e Execução do Orçamento da Segurança Social

Artigo 23.º
Alterações orçamentais e execução do Orçamento da

Segurança Social

1.    Incumbe ao INSS a gestão e execução global do OSS e do
Sistema de Segurança Social.

2.    As cobranças das receitas e os pagamentos de despesas
do Sistema de Segurança Social competem ao INSS, que
assume as competências de tesouraria única do Sistema
de Segurança Social.

3.  Os dinheiros da Segurança Social são depositados em
contas bancárias tituladas pelo INSS, no Banco Central ou
em qualquer outra instituição bancária, sem prejuízo do
disposto no número seguinte, e não são considerados
dinheiros públicos nos termos a que se refere o artigo 12.º
da Lei n.º 13/2009, de 21 de outubro, sobre Orçamento e
Gestão Financeira, alterada pelas Leis n.º 9/2011, de 17 de
agosto, e n.º 3/2013, de 11 de setembro.

4.  Para os efeitos do disposto nos números anteriores, o
conceito de dinheiros da Segurança Social compreende as
disponibilidades de caixa ou equivalentes de caixa que
estejam à guarda do INSS.

5.   Compete ao INSS o investimento temporário de dinheiros
da Segurança Social em instrumentos financeiros de curto
prazo, sem risco e com liquidez, com o objetivo de assegurar
uma gestão eficaz dos excedentes de tesouraria da
Segurança Social.

6.  Atendendo ao regime de gestão em capitalização, as
disponibilidades financeiras de curto prazo do FRSS não
estão sujeitas ao regime de tesouraria única, podendo o
FRSS contratualizar com entidade pública a sua gestão
operacional, nos termos legais.

7.  A gestão e execução do OSS são feitas com base num
sistema informático de gestão financeira próprio.

8.    A execução do OSS tem por base os respetivos planos de
tesouraria, elaborados e aprovados pelo INSS.

9.    Os saldos apurados no OSS são utilizados mediante prévia
autorização a conceder pelo Governo, através de despacho
do membro do Governo responsável pela área da segurança
social.

10.  As entradas e saídas de fundos do Setor de Segurança
Social são efetuadas através do INSS, diretamente ou por
intermédio de entidades colaboradoras, onde se mantêm
depositados os seus excedentes e disponibilidades de
tesouraria.

11.  Competem ao Parlamento Nacional as alterações orçamen-
tais que envolvam o aumento da despesa total do OSS,
com exceção das despesas referentes às aplicações
financeiras dos montantes integrados no Fundo de Reserva
da Segurança Social.

12. As demais alterações orçamentais ao OSS são da
competência do Governo, aprovadas pelo membro do
Governo responsável pela segurança social.

CAPÍTULO  IV
ALTERAÇÕES  LEGISLATIVAS

Artigo 24.º
Alteração às finalidades do Fundo COVID-19

e à composição do seu Conselho de Gestão

1.   O artigo 5.º da Lei n.º 2/2020, de 6 de abril, alterada pela Lei
n.º 5/2020, de 30 de junho, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
(…)

1.  (…)

2.   O Fundo tem por finalidade financiar as despesas que lhe
sejam expressamente atribuídas por lei, relacionadas com a
mitigação dos efeitos económicos e sociais da pandemia
de COVID-19 e com as medidas da consequente
recuperação económica, e ainda as despesas relacionadas
com a prevenção e o combate à doença COVID-19,
incluindo:
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a) (…)

b) (…)

c) (…)

d) (…)

e) (…)

f) Medidas de apoio e recuperação económicos e de
proteção social em resposta às consequências
económicas das medidas de prevenção e combate à
doença COVID-19 e à crise económica mundial
provocada pela pandemia;

g) (…)

h) Despesas de funcionamento do Fundo e, durante a
vigência dos estados de emergência declarados no
contexto da pandemia COVID-19, da sala de situação
do Centro Integrado de Gestão de Crises;

i) (…)

3.   (…)

4.   O Conselho de Gestão do Fundo é composto pelo membro
do Governo responsável pela área das finanças, que
preside, pelo membro do Governo responsável pela área
da saúde, pelo membro do Governo responsável pela área
dos negócios estrangeiros e pelo membro do Governo
responsável pela área da economia.

5.   (…)

6.   (…)

7.   (…)»

2.    Os artigos 3.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 12/2020, de 14 de abril,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 19/2020, de 27 de maio, passam
a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
(…)

1.   O Fundo tem por finalidade financiar as despesas que lhe
sejam expressamente atribuídas por lei, relacionadas com a
mitigação dos efeitos económicos e sociais da pandemia
de COVID-19 e com as medidas da consequente
recuperação económica, e ainda as despesas relacionadas
com a prevenção e o combate à doença COVID-19,
incluindo:

a) (…)

b) (…)

c) (…)

d) (…)

e) (…)

f) Medidas de apoio e recuperação económicos e de
proteção social em resposta às consequências
económicas das medidas de prevenção e combate à
doença COVID-19 e à crise económica mundial
provocada pela pandemia;

g) Medidas de apoio à resiliência socioeconómica das
comunidades rurais;

h) Despesas de funcionamento do Fundo e, durante a
vigência dos estados de emergência declarados no
contexto da pandemia COVID-19, da sala de situação
do Centro Integrado de Gestão de Crises;

i) (anterior alínea f)

2.   (…)

3.   (…)

4.   (…)

5.   (…)

Artigo 6.º
(…)

1.   A administração do Fundo cabe ao Conselho de Gestão, o
qual é composto pelo membro do Governo responsável
pela área das finanças, que preside, pelo membro do
Governo responsável pela área da saúde, pelo membro do
Governo responsável pela área dos negócios estrangeiros
e pelo membro do Governo responsável pela área da
economia.

2.   (…)»

CAPÍTULO  V
DISPOSIÇÕES  FINAIS  E  TRANSITÓRIAS

Artigo 25.º
Regras de execução do Orçamento Geral do Estado

As regras de execução do OGE são aprovadas por decreto do
Governo.

Artigo 26.º
Controlo parlamentar

O Parlamento Nacional realiza um debate trimestral, sobre a
execução orçamental de cada Ministério, Secretaria de Estado,
OASRP e SFA, bem como da Segurança Social, com a presença
dos respetivos membros do Governo e dos órgãos de direção.

Artigo 27.º
Responsabilidade

1.    A assunção de compromissos sem cabimento orçamental e
a realização de pagamentos sem prévia assunção de
compromisso nos termos legais gera responsabilidade
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política, financeira, civil e criminal, nos termos do artigo 46.º da Lei n.º 13/2009, de 21 de outubro, sobre Orçamento e Gestão
Financeira, alterada pelas Leis n.º 9/2011, de 17 de agosto, e n.º 3/2013, de 11 de setembro.

2.   No caso de compromisso plurianual, o cabimento orçamental abrange somente os pagamentos a efetuar durante o ano de
2020.

3.  Para efeitos de efetivação da responsabilidade financeira prevista no n.º 1, considera-se que o titular do cargo político
procede, com tal conduta, a um pagamento indevido, sujeito a condenação na reposição da quantia correspondente, nos
termos dos artigos 44.º e seguintes da Lei n.º 9/2011, de 17 de agosto, que aprova a Orgânica da Câmara de Contas do
Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas, alterada pelas Leis n.º 3/2013, de 11 de setembro, e n.º 1/2017, de 18 de
janeiro.

4.   O órgão de direção dos OASRP e dos SFA responde financeira, civil e criminalmente pelos atos e omissões que pratique no
âmbito do exercício das suas funções de execução orçamental, incluindo reporte e reconciliação, nos termos da Constituição
e demais legislação aplicável, a qual tipifica as infrações criminais e financeiras, bem como as respetivas sanções, conforme
sejam ou não cometidas com dolo.

5.    Os responsáveis da entidade que gere as verbas afetas à Segurança Social respondem financeira, civil e criminalmente pelos
atos e omissões que pratiquem no âmbito do exercício das suas funções de gestão e execução, incluindo reporte e
reconciliação, nos termos da Constituição e demais legislação aplicável, a qual tipifica as infrações criminais e financeiras,
bem como as respetivas sanções, conforme sejam ou não cometidas com dolo.

Artigo 28.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, produzindo efeitos a partir do dia 1 de janeiro de 2020.

Aprovada em 8 de outubro de 2020.

O Presidente do Parlamento Nacional,

Aniceto Longuinhos Guterres Lopes

Promulgada em 19 de outubro de 2020.

Publique-se.

O Presidente da República,

Francisco Guterres Lú Olo



Jornal da República

Segunda-Feira, 19 de  Outubro de 2020Série I, N.° 42 A                                                                             Página   15

ANEXO I 

Receitas e Despesas do Orçamento Geral do Estado para 2020 

TABELA I - Estimativa de receitas a serem cobradas pelos órgãos e serviços da Administração Central e da Região 

Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno em 2020 (milhões de dólares americanos) * 

Categoria Valor 
 Rubrica 
Receitas petrolíferas 963,9 

1 Transferências do Fundo Petrolífero   963,9 
1.1 Rendimento Sustentável Estimado 544,4  
1.2 Transferência Superior ao Rendimento Sustentável Estimado 419,5  

Receitas Não Petrolíferas 770,5 
2 Receitas Tributárias 165,0  

2.1 Impostos Diretos   53,9   
2.2 Impostos Indiretos   59,8   
2.3 Taxas 51,3   

3  Receitas Próprias  6,8 
3.1 Receitas Próprias da RAEOA 0,7   
3.2 Receitas Próprias dos SFA 6,1  

4 Doações  10,6 
4.1 União Europeia 9,9  
4.2 Organização Internacional do Trabalho 0,7  

5 Juros 0,5 
6 Saldo de Gerência        527,6  

6.1 Saldo da Conta do Tesouro 274,2  
 Saldo para financiamento da despesa 214,1  
 Saldo não utilizado em 2020 60,1  

6.2 Saldo da RAEOA 253,4  
 Saldo para financiamento da despesa 76,0  
 Saldo não utilizado em 2020 177,4  

7 Empréstimos            60,0  
 Total da receita   1.734,4 
 Total para financiamento da despesa 1.497,04 

 
* Valores arredondados à décima para a unidade mais próxima, por excesso em relação a valores iguais ou 

superiores a 5 e por defeito nos restantes casos. 
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TABELA III – Receitas e Despesas Globais dos Serviços e Fundos Autónomos em 2020 

(milhões de dólares) * 

 

 

 

 

Receitas 
(por fonte de financiamento) Despesas 

globais 
Receitas próprias 

Receitas Gerais 
(Transferências do 

OGE) 

Administração dos Portos de Timor-Leste (APORTIL), I.P. 
2,66 (0,39) 

     
2,27  

Agência de Cooperação de Timor-Leste (ACT-L) 
- 0,04 

                    
0,04  

Agência de Promoção de Investimento e Exportação de Timor-Leste - 
TradeInvest Timor-Leste   - 0,66 

                  
0,66  

Agência de Tecnologia de Informação e Comunicação, I.P. – TIC 
TIMOR - 1,34 

               
1,34  

Agência Nacional para a Avaliação e Acreditação Académica  
- 0,20 

                  
0,20  

Arquivo e Museu da Resistência Timorense, I.P. 
0,00 1.14 

               
1,15  

Autoridade de Inspeção e Fiscalização da Atividade Económica, 
Sanitária e Alimentar, I.P.  0,05 0,68 

                  
0,74  

Arquivo Nacional de Timor-Leste 
- 0,04 

                    
0,04  

Autoridade da Aviação Civil de Timor Leste (AACTL), I.P. 
- 0,53 

                  
0,53  

Autoridade Nacional de  Comunicações 
1,39 (0,70) 

                  
0,69  

Conselho de Imprensa  
- 0,61 

                  
0,61  

Centro Logístico Nacional  
0,29 0,81 

               
1,10  

Centro Nacional de Formação Profissional de Becora 
0,00 0,28 

         
0,28  

Centro Nacional de Formação Profissional e Emprego de Tibar  
- 0,53 

                  
0,53  

Centro Nacional de Reabilitação  
- 0,59 

                  
0,59  

Comissão Anti-Corrupção 
- 1,14 

               
1,14  

Comissão da Função Pública 
- 2,24 

               
2,24  

Fundo das Infraestruturas 
- 184,93 

           
184,93 

Hospital Nacional Guido Valadares  
0,28 6,81 

               
7,09  

Imprensa Nacional de Timor Leste, I.P. 
- 0,21 

                  
0,21  

Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial  
0,00 0,67 

                  
0,67  

Instituto de Defesa Nacional  
- 1,22 

               
1,22  

Instituto de Gestão de Equipamentos  
0,22 2,38 

               
2,60  

Instituto de Pesquisa, Desenvolvimento, Formação e Promoção do 
Bambu 0,00 0,30 

                  
0,30  

Instituto Nacional da Administração Pública  
- 0,45 

                  
0,45  

Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia 
- 0,29 0,29 

Instituto Nacional do Desenvolvimento de Mão-de-Obra 
- 0,25 

                  
0,25  

Instituto Nacional de Formação de Docentes e Profissionais da 
Educação (INFORDEPE) - 0,79 

                  
0,79  

Instituto Nacional de Saúde  
- 0,37 

                  
0,37  
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Instituto para a Qualidade de Timor-Leste, IQTL, I.P. 
- 0,18 

                  
0,18  

Instituto Politécnico Betano 
- 0,96 

                  
0,96 

Laboratório Nacional de Saúde 
- 0,57 

                  
0,57  

Secretariado Técnico de Administração Eleitoral 
- 0,12 0,12  

SERVE - Serviço de Registo e Verificação Empresarial 
0,06 0,87 

                
0,93  

Serviço Autónomo de Medicamentos e Equipamentos Médicos  
0,03 6,97 

               
7,00  

TATOLI - Agência Noticiosa de Timor-Leste, I.P. 
- 0,36 

                  
0,36  

Universidade Nacional Timor Lorosa'e 
1,15 12,85 

             
14,00  

Total 
6,14 231,29 237,42 

 

* Valores arredondados à décima para a unidade mais próxima, por excesso em relação a valores iguais ou 

superiores a 5 e por defeito nos restantes casos. 
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TABELA IV – Receitas e Despesas Globais da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno em 2020 

(milhões de dólares americanos) * 

 

Categoria Valor 

Receitas 254,07 

Receitas Próprias 0,67 

Transferência do OGE 0,0 

Saldo de Gerência 253,4 

Saldo para financiamento da despesa 76,0 

Saldo não utilizado em 2020 177,4 

Despesas 76,0 

Salários e Vencimentos 8,8 

Bens e Serviços 18,5 

Transferências 4,8 

Capital Menor 1,7 

Capital de Desenvolvimento 42,2 
 

* Valores arredondados à décima para a unidade mais próxima, por excesso em relação a valores iguais ou 
superiores a 5 e por defeito nos restantes casos. 
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ANEXO II 

Receitas e Despesas do Orçamento da Segurança Social para 2020 (dólares americanos) 

Tabela I 

Total de Receitas Globais da Segurança Social, por classificação económica 

Categorias Valor 

Receitas Correntes 75.682.375,00 

Contribuições para a Segurança Social 33.791.417,00 

Regime Contributivo 33.791.417,00 

Sanções e outras penalidades 0,00 

Rendimentos  150.000,00 

Transferências Correntes 41.740.958,00 

Do Estado (OE)  41.490.958,00 

Ministério das Finanças 41.490.958,00 

Outros Ministérios 0,00 

Outras transferências correntes 250.000,00 

Outras receitas correntes 0,00 

Receitas de Capital 0,00 

Transferências de capital 0,00 

Do Estado (OE)  0,00 

Transferências de capital do Estado - MF 0,00 

Outras transferências de capital 0,00 

Ativos Financeiros 0,00 

Passivos Financeiros 0,00 

Outras receitas de capital 0,00 

Saldo de gerência do ano anterior 62.711.682,79 

TOTAL 138.394.057,79 
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Tabela  II 

Total de Despesas Globais da Segurança Social, por classificação económica 

Categorias Valor 

Despesas Correntes 44.356.998,00 

Despesas com pessoal 703.658,00 

Aquisição de bens e serviços 61.500,00 

Juros e outros encargos 250.000,00 

Transferências Correntes 41.816.040,00 

Para o Estado (OE) 0,00 

Ministério das Finanças  0,00 

Para Famílias/Pessoais  41.816.040,00 

Regime Não Contributivo 36.000.000,00 

Regime Contributivo 5.816.040,00 

Outras prestações (despesas de outros Ministérios, cujo pagamento a SS assume) 0,00 

Outras Despesas Correntes 1.525.800,00 

Despesas Capital 94.037.059,79 

Aquisição de bens de capital 270.000,00 

Capital menor 270.000,00 

Capital de desenvolvimento 0,00 

Ativos Financeiros 93.767.059,79 

Passivos Financeiros 0,00 

Outras despesas de capital 0,00 

TOTAL 138.394.057,79 

 

 

 


